
MOÇÃO Nº  68, DE 2008

Em 7 de novembro de 2007, o nobre Senador da República Federativa do Brasil, Raimundo Colombo, apresentou a Proposta de Emenda Constitucional nº 92, de 2007, dispondo que a lei estadual assegurará isonomia de vencimentos entre o delegado da Polícia Civil, oficial das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares dos Estados e do Distrito Federal e o membro do Ministério Público Estadual, ressalvadas as vantagens de caráter individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho.

Observa-se que a presente emenda não tem outro propósito que não seja o de propiciar tratamento isonômico a todas as carreiras de direção das polícias dos Estados e do Distrito Federal, outorgando aos seus integrantes as mesmas vantagens e prerrogativas inerentes às carreiras típicas de Estado e às funções essenciais à Justiça.

É impossível imaginar a ação do Poder Judiciário sobre aqueles que descumprem a legislação pátria, remanescendo da existência dos Delegados de Polícia, dos Oficiais policiais militares, dos médicos legistas e dos peritos criminais da Polícia Cientifica. Todos, sem exceção, estão a exercer funções essenciais à justiça, de maneira que a equiparação, no que concerne às garantias, prerrogativas e vantagens das carreiras, com efeito é medida que muito contribuirá para a boa administração da justiça em nosso País.

Antecedendo a atividade cujo fim é fundamentar a denúncia perante o Poder Judiciário, lá estão, nos locais onde ocorrem os delitos, os policiais militares, devidamente comandados, coordenados e supervisionados por seus Oficiais de Polícia Militar. São eles que, antecedendo à ação dos peritos criminais e dos médicos legistas permanecem preservando o local e, muitas vezes, coletando materiais e impressões dos locais que, vindo a se constituir em provas indiciárias, poucas vezes poderão ser reproduzidas.

Adiante, superados os momentos iniciais e traumáticos comuns nos locais de crime é que se exigirá dos Delegados de Polícia o imprescindível e extenso conhecimento jurídico, especialmente do Direito Penal e Processual Penal, que os qualifica como investigador judiciário para assistirem a Justiça no exercício de suas atribuições de polícia judiciária.

É fundamental conferir aos Delegados de Polícia vantagens e prerrogativas idênticas às reconhecidas aos Membros do Ministério Público, haja vista sua formação acadêmica, idêntica à dos representantes do Parquet. 

Igualmente fundamental é reconhecer que seus colegas, os Oficiais de Polícia Militar, também possuem formação jurídica assemelhada a dos Delegados e, boa parcela deles, a tem igualmente, já que são bacharéis em Direito. 

E, acrescente-se a isto o fato de que exercem atividades de polícia judiciária militar, além de poderem atuar em funções efetivamente jurisdicionais, compondo Conselhos de Justiça que funcionam junto à Justiça Militar nos Estados que possuem essa justiça especializada, realidade essencial que não pode ser desconsiderada como fundamento para assegurar-lhes o tratamento isonômico inicialmente anunciado.

Por derradeiro, é igualmente fundamental considerar as atribuições essenciais à Justiça desenvolvidas, exclusivamente, por aqueles que atuam nas atividades próprias de Polícia Técnico-Científica, que vem conquistando autonomia em vários Estados da Federação, para desenvolver seu importante trabalho na valorização da cidadania e na institucionalização da independência da prova material como sustentáculo do estado democrático de direito e da democracia.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO manifesta seu apoio à Proposta de Emenda Constitucional nº 92, de 2007, que dispõe acerca de que a lei estadual assegurará isonomia de vencimentos entre Delegado da Polícia Civil, Oficial das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares dos Estados e do Distrito Federal e o membro do Ministério Público Estadual, ressalvadas as vantagens de caráter individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho, e apela aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados a fim de que empreendam esforços na aprovação desta medida, com a máxima brevidade possível.

Sala das Sessões, em 8/9/2008

a) Olímpio Gomes 


